
 

Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

ESTADO DO PARANÁ 

 

MENSAGEM N
o
 005/2024 

 

 

Ao Senhor  

JOÃO MORALES 

Presidente da Câmara Municipal 

FOZ DO IGUAÇU – PR 
 

 

Senhor Presidente, 
 

 

Encaminhamos para apreciação e aprovação dessa Casa Legislativa, o Projeto de Lei que “Revoga a 

Lei n
o
 4.477, de 22 de setembro de 2016, que Dispõe sobre a remoção, guarda e liberação de 

veículos e equipamentos de qualquer finalidade em estado de abandono nas vias, logradouros 

públicos e terrenos vagos de Foz do Iguaçu e dá outras providências”. 

 

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 22, inciso XI, que é competência privativa da 

União legislar sobre trânsito e transporte, o que vem ocorrendo ao longo dos anos através da edição 

de dispositivos legais de diversas naturezas. Destaque-se entre tais dispositivos as resoluções 

publicadas regularmente pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN. 

Neste contexto, em 2 de janeiro de 2023, entrou em vigor a Resolução n
o
 985, de 15 de dezembro 

de 2022, do CONTRAN, que aprova o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito, cuja parte 

geral, o texto de introdução, contém, entre outras temáticas, definições e apontamentos a respeito de 

veículos em estado de abandono ou acidentados (página 25 do mencionado documento), conforme 

segue: 

 
O veículo em estado de abandono ou acidentado poderá ser removido para o 

depósito fixado pelo órgão ou entidade competente, componente do Sistema 

Nacional de Trânsito, independentemente da existência de infração à legislação de 
trânsito. 

 

Considera-se veículo em estado de abandono o veículo estacionado na via ou em 

estacionamento público, sem capacidade de locomoção por meios próprios e que, 
devido a seu estado de conservação e processo de deterioração, ofereça risco à 

saúde pública, à segurança pública ou ao meio ambiente, independentemente de 

encontrar-se estacionado em local permitido. 
 

A remoção do veículo acidentado será realizada quando não houver responsável 

pelo bem no local do acidente. 

 
A remoção deve ser feita por meio de veículo destinado para esse fim, a serviço do 

órgão de trânsito, ou, na falta deste, valendo-se da própria capacidade de 

movimentação do veículo a ser removido, desde que haja condições de segurança 
para o trânsito, de acordo com a regulamentação do órgão responsável pela 

remoção. 

 

Embora as referidas definições e apontamentos não expressem um alto grau de pormenorização, 

entende-se ser não somente possível, mas razoável tomar seu texto como base de atuação 

administrativa, por parte de agentes da autoridade competente de trânsito, no sentido de se proceder 

à remoção de veículos em estado de abandono ou acidentados no local onde se encontram, nos 

termos da norma apontada. 
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Ocorre que, no âmbito de Foz do Iguaçu/PR, permanece vigente a Lei n
o
 4.477, de 22 de setembro 

de 2016 que dispõe sobre a remoção, guarda e liberação de veículos e equipamentos de qualquer 

finalidade em estado de abandono nas vias, logradouros públicos e terrenos vagos de Foz do 

Iguaçu e dá outras providências. Após grande número de casos de aplicação desta Lei no 

Município, acabou por se constatar morosidade processual, excesso de burocracias, custos públicos 

desnecessários e baixa eficiência na tentativa de resolução (ou ao menos mitigação) dos problemas 

que a legislação em questão se propôs a atacar. 

Além disso, a Lei Municipal n
o
 4.477/2016 passou a conflitar com o dispositivo recentemente 

incluído pela Lei Federal n
o
 14.599, de 19 de junho de 2023, art. 279-A da Lei Federal n

o
 9.503, de 

23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro – CTB, que passou a reger a matéria, de 

forma que a Lei Municipal, nesse aspecto, torna-se inconstitucional ao tratar de matéria reservada à 

competência privativa da União. Segue o texto do artigo do CTB apontado: 

Art. 279-A. O veículo em estado de abandono ou sinistrado poderá ser removido para o 

depósito fixado pelo órgão ou entidade competente do Sistema Nacional de Trânsito 

independentemente da existência de infração à legislação de trânsito, nos termos da 

regulamentação do Contran.    (Redação dada pela Lei no 14.599, de 2023) 

§ 1
o A remoção do veículo sinistrado será realizada quando não houver responsável por ele 

no local do sinistro.     (Redação dada pela Lei no 14.599, de 2023) 
§ 2

o Aplicam-se à remoção de veículo em estado de abandono ou sinistrado as disposições 

constantes do art. 328, sem prejuízo das demais disposições deste Código.  (Redação dada 

pela Lei no 14.599, de 2023) 

Levando-se em consideração os dispositivos legais apresentados, justifica-se a presente proposta de 

revogação da Lei n
o
 4.477/2016 em sua integralidade. 

 

Pelo exposto, submetemos o presente Projeto de Lei para apreciação e aprovação pelos Nobres 

Vereadores dessa Casa de Leis. 

 

 

Foz do Iguaçu, em 1
o
 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

Francisco Lacerda Brasileiro 

Prefeito Municipal  
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Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

ESTADO DO PARANÁ 

 
PROJETO DE LEI, DE 1

o
 DE FEVEIRO DE 2024. 

 

Revoga a Lei n
o
 4.477, de 22 de setembro 

de 2016, que Dispõe sobre a remoção, 

guarda e liberação de veículos e 

equipamentos de qualquer finalidade em 

estado de abandono nas vias, logradouros 

públicos e terrenos vagos de Foz do 

Iguaçu e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aprova:  

 

Art. 1
o
  Fica revogada a Lei n

o
 4.477, de 22 de setembro de 2016, que Dispõe sobre a 

remoção, guarda e liberação de veículos e equipamentos de qualquer finalidade em estado de 

abandono nas vias, logradouros públicos e terrenos vagos de Foz do Iguaçu e dá outras 

providências. 

 

Art. 2
o
  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, em 1
o
 de fevereiro de 

2024. 

 

 

Francisco Lacerda Brasileiro 

Prefeito Municipal  
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